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PARECER Nº 1279/2006 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 234/06. 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, cria no 
Município de São Paulo o Programa Municipal de Contratação de Aprendiz na 
Administração Direta e Indireta e por entidades sem fins lucrativos que atendam aos 
requisitos deste Projeto de Lei. 
Para os efeitos do projeto em tela, considera-se aprendiz  o maior de quatorze anos e 
menor de vinte e quatro anos, que celebra contrato de aprendizagem nos termos do 
Artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. A contratação de aprendizes 
por órgãos e entidades da administração direta e indireta observará aos regulamentos 
específicos.  
Estabelece-se também que a idade máxima supracitada não se aplica a aprendizes 
portadores de deficiência. A contratação de aprendizes deverá atender, 
prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e dezoito anos. 
De acordo com o presente projeto, contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho 
especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, não superior a dois anos, em 
que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz inscrito em programa de 
aprendizagem, uma formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar 
com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 
A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na carteira de trabalho e 
previdência social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não tenha 
concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem e 
desenvolvimento sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica. 
Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz 
com deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências 
relacionadas com a profissionalização. Ao menor aprendiz, salvo condição mais 
favorável, será garantido o salário mínimo hora. O contrato de aprendizagem não 
poderá ser estipulado por mais de dois anos.  
O Poder Executivo Municipal determinará as entidades da administração direta e 
indireta, bem como, as entidades sem fins lucrativos, qualificados em formação 
técnico-profissional metódica. Serão também consideradas qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica as entidades sem fins lucrativos que tenham por 
objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias, sendo vedadas a 
prorrogação e a compensação de jornada. O limite previsto no caput deste artigo 
poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já tiverem completado o 
ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem 
teórica. 
O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz 
completar vinte e quatro anos, ressalvada a hipótese prevista no § 1º do artigo 2º 
deste projeto de lei, ou ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 
I – desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 
II – falta disciplinar grave; 
III – ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; 
IV – a pedido do aprendiz. 



Competirá ao Poder Executivo Municipal organizar cadastro municipal das entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica e disciplinar a compatibilidade 
entre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem, com vistas a garantir a 
qualidade técnico-profissional. 
De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar a inserção profissional de jovens e 
adolescentes através da aprendizagem.  
A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade da iniciativa. 
O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 
Favorável, pelo exposto, o parecer. 
Sala da Comissão de Administração Pública, em 20/09/06. 
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